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Uma receita para a 
inovação nas pesquisas 
sobre câncer

Felipe Ades é médico formado pela 
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ), com especialidade em 
oncologia clínica, pelo Instituto Na-
cional de Câncer (Inca). Passou cinco 
anos na Europa, onde adquiriu os tí-
tulos de mestre pelo Instituto Gustave 
Roussy, em Paris, e de doutor (PhD) 
pelo Institut Jules Bordet, em Bruxe-
las. Suas pesquisas na área de oncolo-
gia incluem desde estudos em labora-

tório, testes de novos medicamentos 
e políticas de saúde coletiva para 
prevenção e tratamento do câncer. 
Atualmente, Ades trabalha no Hos-
pital Albert Einstein, em São Paulo. 
Para divulgar informações sobre pre-
venção, diagnóstico e tratamento da 
doença, mantém o blog “Oncologia 
ontem hoje e amanhã”, onde respon-
de, pessoalmente, todas as dúvidas 
dos internautas. Nesta entrevista pa-
ra a revista Ciência&Cultura, ele fala 
sobre políticas de saúde pública para 
tratamento dessa doença. Segundo 
ele, o diagnóstico precoce e iniciar o 
tratamento rapidamente ainda são 
desafios para o sistema público de 
saúde no Brasil.

Ciência&Cultura: Na área de oncolo-

gia, quais seriam os caminhos para 

reduzir o gap de inovação entre o que 

se produz na academia e na indús-

tria e o que será efetivamente aces-

sível aos pacientes, especialmente 

em relação a novos fármacos? 

Felipe Ades Esse é um cenário com-
plexo que envolve educação, regu-
lamentação e organização. Temos 
um problema de educação básica, 
que começa no ensino fundamen-
tal e que impede nossa sociedade 
de ter cultura científica. Forma-
mos analfabetos funcionais. Agora 
imagine, se não conseguem ler e 
escrever, como é que vão reconhe-
cer a importância e a dinâmica da 
pesquisa, o que é produzir ciência 
e tecnologia? Com que ferramentas 

vão desenvolver capacidade de cri-
ticar a ciência? Por outro lado, nos-
sa regulamentação é ruim, muito 
burocrática e com cargos técnicos 
sendo ocupados por pessoas indica-
das e não por especialistas, sobretu-
do em órgãos públicos. No Conse-
lho Nacional de Ética em Pesquisa 
(Conep), ligado ao Ministério da 
Saúde, por exemplo, até pouco tem-
po, não havia médicos para validar 
as pesquisas. Para piorar, a grande 
maioria dos nossos parlamentares 
não tem ideia do que é ciência. En-
tão, os cientistas das universidades 
que pesquisam, como gostamos de 
brincar, por “amor à camisa”, lutam 
contra os entraves burocráticos, 
por mudanças na legislação e agi-
lização dos processos; mas têm que 
lidar com a falta de investimento 
na universidade (que está sucatea-
da) e nos demais órgãos de pesqui-
sa públicos. Para completar, não 
conseguimos realizar pesquisas co-
laborativas. Falta fomento, capital 
intelectual e organização. Recente-
mente, por meio de uma iniciativa 
chamada Lacog (Latin American 
Collaborative Oncology Group), 
liderada por um médico brasileiro, 
tentamos organizar essa questão, 
mas estamos muito atrás dos Esta-
dos Unidos e da Europa, que fazem 
isso desde a década de 1950. Entre 
os médicos sempre brincamos que, 
com esse cenário, não precisamos 
que ninguém nos atrapalhe; nós 
mesmos fazemos isso.

Diagnóstico e tratamento precoces do 
câncer são desafios para o sistema de 
saúde no Brasil
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Ciência&Cultura: E quais os cami-

nhos para solucionar essas questões 

de legislação, formação intelectual 

e parcerias?

Do ponto de vista da comunidade 
científica, em curto prazo, preci-
samos nos abrir para colaborações 
com o mercado e agilizar processos 
burocráticos de regulamentação. A 
área de pesquisa em saúde ainda é, 
em geral, muito resistente a essa in-
teração com a indústria. Temos tan-
ta burocracia que não conseguimos 
entrar em estudos multicêntricos 
e internacionais; mesmo aqueles 
liderados por pesquisadores brasi-
leiros. Isso seria crucial para forma-
ção de capital intelectual, de massa 
crítica. Nesse sentido, o mercado 
consegue se organizar de forma 
mais autônoma; atrai bons profis-
sionais e utiliza metodologia mais 
eficiente. A academia fica para trás. 
É muito difícil hoje ser pesquisador 
e fazer pesquisa de qualidade no 
Brasil. Enquanto isso não acontece, 
precisamos aceitar, a indústria lide-
ra. No mercado de pesquisa clínica, 
quem dita as regras é a indústria far-
macêutica, que tem o protocolo e o 
dinheiro e decide o que vai ou não 
ser pesquisado. Precisamos partici-
par dessas pesquisas, mostrar para 
o mundo que estamos aqui. Temos 
metade da população da Europa, 
não é possível não conseguirmos 
fazer pesquisa clínica; mesmo que 
seja para responder perguntas não 
tão relevantes para o nosso país, te-

mos que participar. Por exemplo, os 
norte-americanos não têm câncer 
de colo-uterino. Como podem li-
derar pesquisas nessa área? Mas co-
mo não temos investimento e nem 
mesmo muita expertise, o primeiro 
passo é nos adequar aos protocolos 
ditados pela indústria norte-ame-
ricana e formar capital intelectual. 
Com o tempo, teremos oportu-
nidade de desenvolver pesquisas 
focadas nos nossos problemas, em 
nossa realidade. A situação ideal, 
ganha-ganha, seria pela parceria 
público-privada, todo mundo se 
beneficiaria: a academia pela pro-
dução científica e a indústria pela 
produção. Agora, do ponto de vista 
da sociedade como um todo, e não 
só na perspectiva de médico, em 
longo prazo, precisamos olhar para 
essa questão da educação com mais 
cuidado. O cidadão precisa enten-
der sua saúde/doença, conhecer 
seu corpo e, principalmente, saber 
o que existe de disponível em pre-
venção, diagnóstico e tratamento.

Ciência&Cultura: Você poderia falar 

sobre a real importância dos recen-

tes avanços em diagnóstico molecu-

lar para indicar novas abordagens 

terapêuticas? 

Há testes moleculares bem defini-
dos e validados – disponíveis para 
saúde suplementar e particular, mas 
não para o SUS – e que são excelen-
tes ferramentas para orientar casos 
específicos, personalizados; mas 

não podem ser replicados para toda 
a população. Nesse sentido, a comu-
nidade científica precisa fazer seu 
papel, criando um banco de dados 
prospectivo para reforçar o nível de 
evidência, que hoje é baixo. 

Ciência&Cultura: É possível saber 

quem se beneficia, de fato, dessas 

técnicas? Quais os critérios para 

“escolher” para quem serão indica-

das essas abordagens no Sistema 

Único de Saúde – SUS, onde mais de 

60% dos casos de câncer estão em 

estágio avançado? 

Falamos muito em medicina perso-
nalizada, mas acho que, hoje, o ter-
mo correto é medicina estratificada, 
que impõe escolher quem tem maior 
ou menor chance de tratamento. Is-
so desencadeia um panorama de in-
certeza sobre quem será, realmente, 
beneficiado. Os critérios estão sen-
do afinados, e isso é ótimo, um exce-
lente caminho. Entretanto, há uma 
questão grave: há drogas fantásticas 
que são acessíveis a uma minoria da 
população do mundo, e não só no 
Brasil, por conta dos altos custos. E 
é uma equação que não fecha. Isso 
dá origem a fenômenos de judiciali-
zação, causando um choque entre o 
direito individual e o coletivo. Isso é 
uma discussão para a sociedade fazer. 
Na Europa, há uma conta de custo 
vs efetividade e existem órgãos no 
governo validando se aprovam, ou 
não, a droga. Entretanto, no Brasil, 
não temos maturidade para discutir 
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critérios para definir se o Estado de-
ve ou não pagar um tratamento de 
alto custo para um paciente que não 
será curado, mas terá um aumento 
de 30 ou 60 dias de vida. Estamos 
muito longe dessa realidade: aqui 
uma minoria recebe tratamento de 
ponta (incluindo a classe política), 
enquanto a grande maioria tem que 
contar com o que está disponível no 
sistema público de saúde 

Ciência&Cultura: Como a educação 

pode ajudar na consolidação de polí-

ticas de saúde pública?

A educação é fundamental. Nos-
sa população não tem o hábito 
do autocuidado, não foi ensina-
da a ter responsabilidade sobre 
sua própria vida. Embora isso 
(de não entender como funciona 
o próprio corpo) não seja exclu-
sividade do brasileiro; os fóruns 
norte-americanos também discu-
tem essas questões. Quando criei 
o meu blog, tive uma noção mais 
ampla de que a população é muito 
carente de informação de qualida-
de, tem dificuldade de compreen-
der conceitos básicos. As pessoas 
acham que ciência é uma questão 
de fé, quando na verdade é o con-
trário, a ciência é dúvida. Fé é uma 
coisa e ciência é outra.

Ciência&Cultura: Como isso se rela-

ciona com as campanhas de preven-

ção do câncer, por exemplo? 

Há duas questões aqui: prevenção 

primária (informação/redução de 
fatores de risco) e secundária (diag-
nóstico precoce). Ambas nos levam 
novamente para a questão central: 
educação. O caminho da preven-
ção é pela educação. Mas não há 
investimento em prevenção. Além 
disso, os programas de prevenção 
que existem deveriam enfatizar a 
importância do controle dos fato-
res de risco (álcool, sal e gordura em 
excesso, sedentarismo). O maior 
fator de risco é o tabaco: é preciso 
reduzir drasticamente o consumo. 
A proibição de fumar em lugares 
fechados foi um sucesso, mas pre-
cisamos de políticas mais agressi-
vas. Falta prioridade também no 
rastreamento (diagnóstico preco-
ce), no acesso a mamografias, exa-
me de Papanicolau e colonoscopia. 
Mutirões não resolvem, são remen-
do social. As pessoas não sabem 
que têm que fazer exames e quais 
fazer. Às vezes brinco, mas acho 
que precisamos criar a cartilha de 
saúde do adulto, informando quais 
e quando realizar cada exame. O 
cidadão precisa entender melhor 
como funciona o sistema de saúde 
e este tem que ser organizado, tem 
que funcionar. Apesar de termos 
reduzido o tempo máximo para 
começar a tratar um paciente on-
cológico, o diagnóstico não pode 
demorar, mas continua lento. Não 
é um resfriado, é câncer. 

Cristiane Gonçalves

Biologia

Medicamentos  
da Amazônia azul

Os oceanos cobrem mais de 70% 

do nosso planeta. O estudo de 

tamanha biodiversidade tem o 

potencial de gerar importantes 

avanços na área de farmacologia. 

Entretanto, os recursos naturais 

marinhos só passaram a ser objeto 

de pesquisa nas últimas décadas, 

com o surgimento das técnicas 

de mergulho autônomo e de 

robôs que podem atingir grandes 

profundidades, viabilizando a 

coleta de organismos no fundo do 

mar. Assim, os oceanos passaram 

a ser investigados de forma 

mais sistemática pelos grupos 

que estudam produtos naturais 

e seu potencial terapêutico. 

“No começo deste século, a 

descoberta de compostos de 

invertebrados que vivem no oceano 

em microrganismos simbiontes 

ou isolados em sedimentos do 

assoalho marinho, a possibilidade 

de cultivo desses microrganismos 

e o reconhecimento de uma 

diversidade microbiana inestimável 

associada ao ambiente marinho 

surgem como uma resposta a uma 

demanda crescente por inovação 

terapêutica, principalmente para 

o câncer e doenças infecciosas”, 

salienta Leticia Veras Costa 
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